
1

V Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Porto Velho/RO

Registro dos Grupos de Trabalho  
Data: 10/02/2021.

Subtema I - “Enfrentamento ao racismo e às outras formas correlatas de discriminação étnico-racial, étnico cultural”;

Coordenador: Fábio Roberto de Oliveira Santos
Relator: Massimo Araújo de Mesquita
Facilitador: Elsie Winte Shockness.

Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Inserir a temática da promoção da igualdade
racial  e  do  combate  ao  racismo,  à
discriminação,  ao preconceito  e  intolerância
religiosa nos cursos de formação dos agentes
públicos,  sugerindo  que  sejam  ministrados
por um especialista do tema e participação de
entidades representativas.

Inserir a temática da promoção da igualdade racial
e  do  combate  ao  racismo,  à  discriminação,  ao
preconceito e intolerância religiosa nos cursos de
formação  dos  agentes  públicos,  sugerindo  que
sejam ministrados por um especialista do tema e
participação de entidades representativas.

Inserir a temática da promoção da igualdade
racial  e  do  combate  ao  racismo,  à
discriminação,  ao preconceito e  intolerância
religiosa nos cursos de formação dos agentes
públicos,  sugerindo  que  sejam  ministrados
por um especialista do tema e participação de
entidades representativas.

Inserir  nos  editais  de  concurso  público
disciplinas  correlatas  a  promoção  da
igualdade  racial  e  combate  ao  racismo,
discriminação e preconceito.

Inserir nos editais de concurso público disciplinas
correlatas  a  promoção  da  igualdade  racial  e
combate ao racismo, discriminação e preconceito.

Inserir  nos  editais  de  concurso  público
disciplinas  correlatas  a  promoção  da
igualdade  racial  e  combate  ao  racismo,
discriminação e preconceito.

Criação  do  Plano  Municipal  da  Promoção  da
Igualdade  Racial,  contemplando  questões
financeiras e orçamentárias.

Criação do Plano Estadual da Promoção da Igualdade
Racial,  contemplando  questões  financeiras  e
orçamentárias.

Atualizar o  Plano  Nacional  da  Promoção  da
Igualdade  Racial,  contemplando  questões
financeiras e orçamentárias.

Criar em todas as secretarias municipais grupos
de trabalho multidisciplinares responsáveis pela
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implantação do Plano Municipal de Promoção da
Igualdade Racial.

Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Encaminhar uma proposta para a prefeitura com
objetivo de incluir nos prontuários médicos, nas
matrículas do Ensino Público Municipal e Ensino
Privado,  bem  como  nas  fichas  funcionais  dos
servidores  públicos  um  campo  referente  a
identidade étnico-racial.

Encaminhar  uma  proposta  para  o  chefe  do  poder
executivo estadual e legislativo com objetivo de incluir
nos  prontuários  médicos,  nas  matrículas  do  Ensino
Público  Municipal  e  Ensino  Privado,  bem  como  nas
fichas  funcionais  dos  servidores  públicos  um  campo
referente a identidade étnico-racial.

Encaminhar uma proposta para chefe do poder
executivo federal  e  legislativo com objetivo de
incluir  nos  prontuários  médicos,  nas  matrículas
do  Ensino  Público  Municipal  e  Ensino  Privado,
bem como nas fichas funcionais  dos servidores
públicos  um  campo  referente  a  identidade
étnico-racial.

Criação  de  uma  equipe  multidisciplinar  para
atuar nas unidades de ensino público municipal
com a perspectiva étnico-racial, étnico cultural e
religiosa,  de modo a promover o debate sobre
diversidade  e  igualdade  racial,  instituindo  um
programa  voltado  para  a  população
infantojuvenil  sem  discriminação,  sem
preconceito e racismo.

Criação de uma equipe multidisciplinar para atuar nas
unidades de ensino público estadual com a perspectiva
étnico-racial,  étnico  cultural  e  religiosa,  de  modo  a
promover  o  debate  sobre  diversidade  e  igualdade
racial,  instituindo  um  programa  voltado  para  a
população  infantojuvenil  sem  discriminação,  sem
preconceito e racismo.

Criação  de  uma  equipe  multidisciplinar  para
atuar  nas  unidades  de  ensino  público  federal
com a perspectiva étnico-racial, étnico cultural e
religiosa,  de modo a promover o debate sobre
diversidade  e  igualdade  racial,  instituindo  um
programa  voltado  para  a  população
infantojuvenil  sem  discriminação,  sem
preconceito e racismo.

Realizar  um Censo  Étnico-racial  no  âmbito  dos
órgãos do município.

Realizar um Censo Étnico-racial no âmbito dos órgãos
Estaduais.

Realizar  um Censo  Étnico-racial  no  âmbito  dos
órgãos Federais.

Solicitar  informações  étnico-raciais  das
instituições  que  compõe  o  sistema  de  justiça
(Defensoria Pública, Poder Judiciário, Ministério
Público,  Polícia  Civil,  Polícia  Penal,
Socioeducadores, Polícia Militar, Política Federal,
Polícia  Rodoviária  Federal  e  Guarda  Municipal)
referente as lotações dos servidores e membros
no município de Porto Velho.

Acompanhar os trabalhos da comissão estadual
de  trabalho  para  a  criação  de  núcleo
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especializado em crimes raciais e discriminação
religiosa  junto  a  Secretaria  Estadual  de
Segurança Pública.

Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Articular os inúmeros setores e/ou entidades que
trabalham a temática relacionada a promoção da
igualdade racial.

Encaminhar as instituições de Ensino Superiores
ofícios para tomar conhecimento dos grupos de
pesquisas  e  respectivos  coordenadores  que
trabalham  com  a  temática  relacionadas  a
conferência,  com  o  objetivo  de  estreitar  a
relação entre as instituições de ensino superior e
o movimento negro.

Subtema II - “Enfrentamento a todo tipo de violência praticada por meio das invasões de territórios”:

Coordenador: 
Relator:  
Facilitador: 
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Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Acompanhar  e  facilitar  a  instrução  dos
procedimentos  de  demarcação  de  territórios
indígenas e quilombolas

Promover  o  mapeamento  dos  territórios  ou  a
atualização de eventual mapeamento

Promover  a  retomada  da  demarcação  dos
territórios a partir do mapeamento.

Facilitação  do  conhecimento  das  fases  do
processo  de  demarcação  por  meio  de  um
material  informativo  claro  e  simplificado
tendo como foco a população atingida.

Anular o Marco Temporal

Reestruturação da FUNAI

Criar um centro de acolhimento para os estudantes e
quilombolas 

Criar  uma  comissão  interdisciplinar  para
acompanhamento dos processos de demarcação

Criar  uma  comissão  interdisciplinar  para
acompanhamento dos processos de demarcação

Criar  uma  comissão  interdisciplinar  para
acompanhamento dos processos de demarcação

Fortalecer  e  instrumentalizar  as  instituições  de
fiscalização  e  monitoramento  ambiental
(recursos financeiros, humanos e infraestrutura)

Garantir  a  aplicação  do  protocolo  de  consulta
(convenção nº 169) às comunidades indígenas e
tradicionais para fins de instalação de médios e
grandes empreendimentos.

Garantir  a  aplicação  do  protocolo  de  consulta
(convenção  nº  169)  às  comunidades  indígenas  e
tradicionais  para  fins  de  instalação  de  médios  e
grandes empreendimentos.

Garantir  a  aplicação  do  protocolo  de  consulta
(convenção nº 169) às comunidades indígenas e
tradicionais para fins de instalação de médios e
grandes empreendimentos.

Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Criar  uma  comissão  de  monitoramento  e
acompanhamento  das  lideranças  ameaçadas  nos
territórios.
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Subtema III - “Enfrentamento à intolerância religiosa”

Coordenador: Marconi Moraes de Vasconcelos
Relator: Massimo Araújo de Mesquita
Facilitador: Elsie Winte Shockness.

Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Realizar novo mapeamento para as 
comunidades de terreiro.

Elaboração de uma cartilha sobre intolerância
religiosa, sobre a rede de proteção existente e
sobre abordagem policial a ser distribuída nos
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cursos de formação de agentes de segurança
pública e agentes da saúde, bem como para as
vítimas  dessas  violências  estruturais  e
institucionais.

Elaboração  de  uma  portaria/decreto
municipal regulamentando a obrigatoriedade
da aceitação de vestes religiosas em unidades
de ensino e médico hospitalares.

Elaboração  de  uma  portaria/decreto  estadual
regulamentando a obrigatoriedade da aceitação de
vestes religiosas em unidades de ensino e médico
hospitalares,  unidades  prisionais  e  unidades
socioeducativas.

Elaboração  de  uma  portaria/decreto  federal
regulamentando  a  obrigatoriedade  da
aceitação de vestes religiosas em unidades de
ensino  e  médico  hospitalares,  unidades
prisionais e unidades socioeducativas.

Encaminhar  uma proposta  para  a  prefeitura
com  objetivo  de  incluir  nas  fichas  de
atendimento  dos  Centros  de  Referência  de
Assistência Social – CRAS, dados referentes
ao segmento afro religioso.

Elaboração de um calendário mensal (durante
o  ano  inteiro)  de  eventos  que  promovam a
diversidade/igualdade  racial,  étnica  e
religiosa. 

Elaboração  de  um  calendário  mensal  (durante  o
ano  inteiro)  de  eventos  que  promovam  a
diversidade/igualdade racial, étnica e religiosa. 

Elaboração de um calendário mensal (durante
o  ano  inteiro)  de  eventos  que  promovam a
diversidade/igualdade  racial,  étnica  e
religiosa. 
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Subtema IV - “Desenvolvimento da igualdade étnico-racial e étnico cultural pela promoção da igualdade de oportunidades”

Coordenador: Ednair Rodrigues do Nascimento
Relator: Massimo Araújo de Mesquita
Facilitador: Elsie Winte Shockness.

Propostas para o Município Propostas para o Estado Propostas para a União

Manutenção da lei de cotas após revisão dos
avanços obtidos pela lei vigente.

Criar  um  programa  de  auxílio  aos  alunos
cotistas  que tenham necessidade na questão
do aspecto moradia, transporte e alimentação.

Criar um programa de auxílio aos alunos cotistas
que  tenham  necessidade  na  questão  do  aspecto
moradia, transporte e alimentação.

Criar  um  programa  de  auxílio  aos  alunos
cotistas  que  tenham necessidade  na  questão
do aspecto moradia, transporte e alimentação.

Criar  uma  cartilha,  folder  falando  sobre  a
importância  da  inserção  do  negro  dentro  do
comércio de Porto Velho

Criar um Programa Municipal de Capacitação de
inserção  do  negro  no  mercado  de  trabalho  e
mercado de consumo.

Articular  parcerias  com  o  terceiro  setor  e  a
iniciativa  privada  para  inserção  do  negro  no
mercado de trabalho e no mercado de consumo.

Propor alteração nas normas municipais  acerca
de contratação de empresas privadas por meio

Propor  alteração  nas  normas  municipais  acerca  de
contratação  de  empresas  privadas  por  meio  de

Propor alteração nas normas municipais  acerca
de contratação de empresas privadas por meio
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de processos licitatórios,  de modo a considerar
como  critério  habilitatório  na  licitação  a
quantidade de negros no corpo de funcionários.

processos  licitatórios,  de  modo  a  considerar  como
critério  habilitatório  na  licitação  a  quantidade  de
negros no corpo de funcionários.

de processos licitatórios,  de modo a considerar
como  critério  habilitatório  na  licitação  a
quantidade de negros no corpo de funcionários.

Fomentar  a  economia  verde  e  a  produção
familiar de comunidades quilombolas, indígenas
e  comunidades  tradicionais,  a  partir  de
programas assistenciais do município. 

Fomentar a economia verde e a produção familiar de
comunidades quilombolas, indígenas  e comunidades
tradicionais,  a  partir  de  programas  assistenciais  do
Estado.

Fomentar  a  economia  verde  e  a  produção
familiar de comunidades quilombolas, indígenas
e  comunidades  tradicionais,  a  partir  de
programas assistenciais da União.

Efetivar  a  aprovação de uma lei  de  cotas  para
concurso  público  no  âmbito  municipal,  com  o
acompanhamento da secretaria  responsável  do
processo legislativo em curso.

Acompanhar  a  implementação  da  política  de
cotas para a população objeto desta conferência
nos  cursos  de  pós-graduação  existentes  no
município.

Acompanhar  a  implementação  da  política  de  cotas
para a população objeto desta conferência nos cursos
de pós-graduação existentes no Estado.

Recomendar  a  institucionalização  de  cotas  da
população  objeto  desta  conferência
(principalmente da população indígena nos casos
em que ainda não foram contempladas com esse
direto)  nos  cursos  de pós-graduação existentes
na União.


